PARECER Nº     1849   , DE 2010

DE Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Segurança Pública, sobre o Projeto de lei nº 17, de 2009

De iniciativa do Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe estabelece que os documentos societários submetidos a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP tenham firmas reconhecidas por autenticidade. 

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
Conforme o Requerimento de fls. 10, o Líder do Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB solicitou que a proposição tramitasse em regime de urgência, o que foi deferido, nos termos regimentais.

Encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, o projeto mereceu parecer favorável, tendo este acentuado, com muita propriedade, que sua conversão em lei consubstanciaria o exercício de competência recorrente, conferida pelo Texto Magno à União, aos Estados e ao Distrito Federal. 
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada ao exame da Comissão de Segurança Pública, que não logrou manifestar-se no prazo regimental, o que deu ensejo à designação deste Parlamentar como Relator Especial.
Do exame dos autos, constatamos o seguinte:

Como vimos, pretende a presente proposição que todo documento societário apresentado à Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, para fins de registro, tenha a autenticada da firma respectiva reconhecida em cartório. 

Argumenta o Autor, em apoio aos seus desígnios, que 

“(...) diante das inúmeras fraudes de que se tem notícia, mister se faz incluir, dentre as formalidades a que deve se submeter a análise dos documentos mencionados acima, quando submetidos a registro naquele órgão, nada mais que o devido reconhecimento de firma dos signatários.

Mera formalidade que irá proteger as sociedades mercantis, os sócios, o comércio e a sociedade como um todo. Trata-se, a propósito, de uma medida de ordem e de segurança pública.

Basta de ilicitudes, fraudes, danos causados a sócios e a terceiros de boa-fé! A atitude simples, mas eficaz, deve ser tomada com a maior brevidade possível, não podendo mais ser postergada em favor de uma suposta desburocratização, que muitos prejuízos tem, indiretamente, causado.

Não se pretende, aqui, legislar em matéria de direito comercial, somos cientes de nossa competência legislativa. Busca-se, ao contrário e tão somente, fazer valer medida de proteção às partes e a terceiros, no campo da segurança pública, evitando-se novos delitos.

Aliás, indaga-se: se no caso de transferências de automóveis e de telefones são exigíveis as firmas, devidamente reconhecidas por autenticidade, nos respectivos instrumentos, por qual razão não deveriam, também, ser igualmente reconhecidas nos documentos societários submetidos a registro na Junta Comercial (sic)”.

Não se pode negar, como de resto reconhece o próprio Autor, que a proposição institui nova prática burocrática, isto num país onde já se reclama contra o excesso de burocracia. Entretanto, considerando as complicações decorrentes das inúmeras fraudes que ocorrem neste campo, cujas atribulações podem gera complicações muitos maiores do que o cuidado que ora se pretende introduzir, entendemos que razão cabe ao Autor.

Pelo exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de lei nº  17, de 2009.
É nosso parecer.

a) Celso Giglio - Relator Especial
